
ESTADO t)A PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

TEITMo DE ITEFERÊNCIA - TR

1.0.t)o oBJETo
I . I .Consritui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: LOCAÇÀO DE V E iCU LO TIPO C.\ R RO PIPA.
1.2.4 contratação do serviço. objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes nolmeti\os: Lei Federal n' 14.ll3.
de l' de Abril de 2021 : Lei Complementar n' 123, de l4 de Dezembro de 20061 e legislação peninenle. ,: onsideradas as alterações
posteriores das releridas normas.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.l . Para a contrataçâo:
2. L LA contratação acima descrita. que será processada nos termos deste instrumento. especifica;õcs técnicas e informações
complementares que o acompanham, qüando for o caso, j ustifica-se: Pela necessidade da devida efet ivi ção de serv iço para su prir
demanda específica - LOCAÇÃO DE VEiCULO TIPO CARRO PIPA considerada oportuna ( imprescindível. benr como
relcvante medida de interesse público; e ainda. pela necessidade de desenvolvimento de ações conr inuadas para a promoção de
atividades peninentes. visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos prograrnados. observadas as diÍetrizes e

metas dellnidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
l.l.Para r cstirnatira de quanlilativo:
2.2. l.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado c utilização prováveis. foram
devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alleraçôes em decorrência das
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos. bem como considerando o orçamento disponivel e ainda a sequência
histórica da realizaçâo de despesas semelhantes. quando existente.

3.0.DO SERVrÇO
i.l .As características e especificações do objeto da referida contratação sào

CÓDIGo DESCRIÇÃo Do ITEM
I Locação de veículo tipo carro pipa, capacidade 10.000 litros, incluindo condutor

devidamente habilitado. Sendo o abastecimento por conta da contratante.

I]NI DADE QU ANTI DADE
\,IÊS 12

{.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Na retêrida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Mic roempresas e Etnpresas de
Pequeno Porte. nos limites previstos da Lei 123i06. consideradas as hipóteses e condições deterrninadas no Art.,l'. da l.ei
14. I il,'2 I : inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48. por estar presente a exceçào prevista no inciso IV.
doArt.49,dat,ei 123/06: Licitação dispensável -Art.75, II,daLei 14.133i21.
4.2.No processo. portanto. deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquadrados como Microenrpresa.
Empresa de Pequeno Pone e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

s.O.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.l.Nos termos da norma !igente o valor previamente estimado da contratação deyerá ser compatl\,el ;onl os valores praticados
pelo mercado. considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serenl contratadas. observadas
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
5.2.InÍbrnramos que. relativamente ao procedimento em tela. existe previsão de dotação especiflcil no orçamento vigentc.
apropriada para a devida execução do ob.ieto a ser contratado, conforme consulta previa et'etuada ao suor responsável.
5..3.Na pretensa contrataçâo o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguintc
parârnetro: pesquisa direta com no mínimo três tbrnecedores. nrediante solicitaçâo Íbnnal de cotaçâ(,. (rijsde que seja apresentada

.justificativa da escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos conr rnais cjc sc is nreses de antecedência
da data de divulgação do edital:
5.3. I .Salienta-se que os fbmecedores consultados quando da pesquisa direta realizada. tbram escolhirlos aleatorianrente dentre
os regulannente cadasúados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de ativida<le pcrtinente ao obieto da
prelensa confiatação. o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas: senr pr ejuízo da escolha de outros
lbrnecedores. também de forma aleatória. feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidldes púrblicas que realizaranr
com ê\ito contrações semelhantes.
5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação. definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço
na torma estabelec ida no An. 23, § I ', da Lei 14. 133/2 I , relac ionamos abaixo a média dos preços e rrcontrados.
5.5.O valor total é equivalente a R$ 64.920,00.

6.0.1)AS OBRICAÇÔES DO CONTRATANTE

a

]



6.I .Et'etuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.

6.?. Proporc ionar ao Conffatado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contrataçào. nos termos
do correspondcnte instrumento de ajusle.
6.3.Notitlcar o Conratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços. exercendo a

mais ampla e completa fiscalização. o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.-l.Observar. em compatibilidade com o objeto da contração. as d isposições dos Arts. I 1 5 a I 23 da L:i 14. I li '2 I .

7.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
7.1 . Respon sabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal. civil. tributiril e lrabalhista. benr como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo. perante seus tbmecedores ou terce,ios em razào da execuçào
do objeto contratado.
7.2.Substituir. arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem deieiloli. alterações. irnperfeições
ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado. ainda que ionstatados sorrlente após

o rccebinrento ou pagamento.
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte. o ob.ieto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.
7.4.Manter. durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação. conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que solicitado.
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a docunrentaçâo de regularidade
e qualiÍlcaçâo exigidas quando da instruçâo do referido processo de contratação direta.
7.6.8\ecutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a rnelhor tecnica yigente. enquadrando-se. rigorosanrente.
dentro dos preceitos legais. normas e especificações técnicas correspondentes.
7.7.Observar. em compatibilidade como objeto da contração. as disposições dos Arts. ll5 a 123 da L:i ll.lil12l.

8.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
8. LO prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas corldições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21. está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
8.1.l.lnicio: 3 (rês) dias;
8.l.2.Conclusão: l2 (doze) meses.
8.2.4 vigência da presente contratação será deteminada: l2 (doze) meses. considerada da data de assinatura do respectivo
instruflento de aiuste; podendo ser prorogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.!33/21.

9.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
9.l.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçanlento estinrado.
9.2.Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado. os preços iniciais serão reajustados. mediante
a aplicação, pelo Contratante. do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade: Indice Nacionâl de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno nrinimo de um ano será contado a partir dos efeitos tlnanceiros do
último reajuste.
9.'l.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a importânciâ calculada
pela última variaçào conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice detlnitivo.
9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente. o definitivo.
9.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será
adotado. em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto. as partes elegerão novo índice oficial. para rea-iuslanrento do preço
do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao rea.iuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do eqnilíbrio econômico-financeiro, quando lor o caso. será dc até um
mês. contado da data do fomecimento da documentaçâo comprobatória do fato imprevisível ou prcvisível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da t.ei l4.l3l/2l.

IO.O.DO PAGAMENTO
10. LC) pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotado§, bem como
as disposições dos Ans- l4l a 146 da Lei 14.133/21:. da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias. contados do
período de adimplemento.

I I.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
ll.l.Se necessária a verificaçâo da qualificação tecnica e econômico-financeira do fornecedor. a docu entaçâo cssencial.
suficiente para comprovar as referidas capacidades. será restrita aquela definida nos Arts.67 e 69. da Lei l.l.lilr2l.
respectivamente.
, l.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69. da Lei 14.133,i21. para cenr,rnstrar a capacidade do
lornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado. dividida ern habilitação jurídica: qualifiiar:rio lécnico-protlssional e

técnico-operacional: habilitações fiscal, social e trabalhista: e habilitação econômico-financeira: poderri ser dispensada. total ou
parcialmente. nas conratações em vâlores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para cornpras enr geral.
conforme as disposições do Art.70, do mesmo diplorna legal.



l2.0.Do cRrrERlo DE ACETTAÇÀO DO OBJETO
l2.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçôes llacluadas. os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Conúatante obedecerão. conlbnne o caso. às dispojioiles do AÍ. 140. da Lei
l4.li3/2L
I l.2.Por se tratar de serviço. a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório. se darti pelas partes. quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico. até 15 (quinze) dias da comunicaçào escrita do ( ontatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes. apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria. que comprove o alendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias. salvo
em casos excepcionais, devidamente justifi cados.

t3.0.Dos PRocEDIMENTOS DE FTSCALIZAÇÁO E GERENCIAMENTO
l3.l.Scrãodesignados pelo Contmtante representantes com atribuições de Cestore Fiscal dcr contrato. nostennos do An. I 17.

da Lei 14.133,/21, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execução. respectivarrrente. permitida a contrataçào de

terceiros para assistência e subsÍdio de informações peninentes a essas atribuições.

I,Í.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
1.1.1 .O l'ornecedor ou o Contratado será responsabilizado adm inistrativamente. Íàcultada a defesa n r p r azo legal do interessado.
pelas infiações previstas no AÍt. 155. da Lei 14.133121 e serão aplicadas. na fbrma. condições. re!ras. prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal. as seguintes sanções: a advertência a,rlicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato. quando nâo se justil'icar â inrpor;içâo de penalidade rnais
grave: b rnulta de mora de 0.57o (zero virgula cinco por cento) aplicada sobrc o valor do contrato. For rlia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c multa de loyo (dez por cento) sobre o valor do contrato p(,r qualqucr das intraçôes
administrativas previstas no referido Art. 155: d impedimento de licitar e contatar no âmbilo da 

^dministraçâo 
Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo. pelo prazo máximo de três anos. aplicada ao reiponsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos , lll, IV. V, VI e Vll do caput do reÍ'erido An. 155. quando não se -iustitlcar a imposiçào
de penalidade mais gravel e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos. pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos. aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIll. IX. X. XI e XII do caput do referido Art. 155. bem como pelas infrações
administrativas previslas nos incisos II, III. lV. V. VI e VII do caput do mesmo artigo quejustiÍiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sançâo referida no § 4'do relerido Art. 156: f aplicação cumulada de outras sanções previstas na [,ei
t4.r33i2r.
I4.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagalnento a que o Contratado vier a fazer.jus, acrescido dejuros moratórios
de l9'o (unr poÍ cento) ao rnês. ou. quando for o caso, cobrado .iudicialmente.

I 5.O.DA COMPENSÀÇÃO FINANCEIRA
15. | .Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Con:l?iado não tenha concorrido
de alguma Íbrma para o atraso, seÍá admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data linrite lixt,da para o pagamento ate
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do arraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM: N , VP , I. onde: EM : encargos moratórios: N - núme'ro de dias entre a

data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: VP - valor da parcela a ser paga: e I: índice de compensação
financeira. assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acLrrnulado nos últimos doze meses ou.
na sua falla, um novo índice adotado pelo Covemo Federal que o substituâ. Na hipótese do reÍ'ericlo índice estabelecido para a

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer Íbrma não possa mais ser utilizado. seÍá adotado. em substituição. o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

I6.O.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÀO
16. I .A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Adm in istração. delineados nas diretrizes e nretas definidas
nas Íêrranrentas de planejamento aprovadas. onde estão Ílxadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos ob.jetivos
institucionais. primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos proietos, progranras e processos.

I7.O.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÂO A CONTRATAR
l7.l.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administraçào. reprcsertada pela sua estrutura
organizacional, é a prerensa: LocAÇÀo DE VEiCULO TIPO CARRO PIPA. Salienta-se que a ,igi.ncia da contratação será
determinada: l2 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste: podendo ser proÍrogada,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14. da Lei 14.133,'21.
I 7.2.N esse mesmo diapasão. sopesadas as possibilidades prev istas no Art. 11. da Lei I 4. I I i,2 I . qrran clo houver. obseryados os
aspectos da demanda requerida. e após considerados os custos e os beneficios de cada opção prevista .'ro referido diploma legal.
indica-se como a altemativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento.
da Íbrma como se apresenta.

l8.0.DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
l8.l.ConÍbrme os elementos apresentados. a solução é: LOCAÇÀO DE VEiCULO TIPO CARRO PIPA. Entende-se que o
serviço poderá ser realizado por execução indireta. sob o regime de empreitada por preço unitário.

I 9.O.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS



l9.l.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução. em termos de economicidade. eficácia, eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos. materiais e financeiros disponiveis. inclusive com respeito a impactos ambientais
positivos. os seeuintes resultados:
l9.2.Ern termos de economicidade. a efetivação da melhor contratação viável. especialmente quanto a() nlelhor custo benefício,
relariranrenlc a: LOCAÇÀO DL. vEiCULo TIPO CARRO PIPA.
I9.3.Com relaçâo à eficácia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais. no suporte às atividades finalisticas da

Adnrinistração. inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência. assegurar a
continuidade da prestação regular de tais serviços. com demanda notadamente crescente. e do uso racional dos recursos
fi nanceiros disponíveis.
l9.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contrírtaÇ io em corlrento, da Íbrma
como se apresenta - consideradas as especificações. prazos. quantitativos e demais exigências devida rrente deÍinidas -. espera-
se o relular cumprimento. por parte do interessado que venha a ser contratado. de todas as obrigaçôes e ,rompromissos assum idos.
pois. desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções ern der:orr'ência de inexecução do
instrumento de a.iuste pactuado. permitindo ao contratante. em vez de envidar esfbrços para a realização de novo certame
destinado a contratação do mesmo objeto. destinar seus recursos hunranos. nrateriais e financeiros pan outras atividades fins da
Administraçâo.
l9.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela. cu.ia regularidade será fiscal.,:ada pela Adnrinistração.
nào atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente. não acarretará impactos ambientais negatiyos.

2O.O.DA ANALISE DE RISCO
20.1.Não lbram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda conffataçào semelhante. tais como: a inexecuçào total
ou parcial do ajuste pactuado; o nâo cumprimento de obrigações, especificações, pro-jetos e prazos: bcnt como a ocorrência de
caso Íbftuito ou de força maior.
20.2.Entende-se que as ações. de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrincia dos riscos identiÍlcados- .iá
estão previstas nos normativos aos quais à contrataÇâo do presente serviço deverá estar (le\ idamente tundamentada.
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas. observando-se os aspectos e caracterislicas do seu objeto.

Prata - PB.26 de M o

JOSEN ILDO ROD
Assessor Técnico N:lvel 
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

CABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA . APROVAÇÃO

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CARRO PIPA.

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
I .l.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados, para a
Çaracterização do objeto da contrataçâo pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua eshutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.l.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aproyado - Art.6". XXlll. da t.ei 1,1.133,121:

"Árt. 6' Pua os fins desta Lei, considera-se:"

.\',Yll[ - terno de reÍerência: documento necessório pqra q conírqlação de bens e serviÇos, que dere conler os seguinÍes
parômetros e elementos descriliyos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os Jlementos necessários e

suficienles. corn nivel de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Prata - P8.26 de Março de 2026

CENIVAI,DO I-' D DA SII,VA
Prefeito Const nal

a


